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ACÓRDĂO: 211314 

PROCESSO: 0000181-07.2001.8.14.0028 

EXPEDIENTE: 1° TURMA DE DIREITO PÚBLICO 

RECURSO: AGRAVO REGIMENTAL  

AGRAVANTE: ESTADO DO PARÁ 

PROCURADOR(A): ANETE MARQUES PENNA DE CARVALHO  

AGRAVADA: M.M LEĂO E CIA LTDA – CASA AURORA  

RELATORA: DESEMBARGADORA ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA 
 

 
AGRAVO REGIMENTAL. DECISĂO MONOCRÁTICA. TRIBUTÁRIO 

EXECUÇĂO FISCAL. PRESCRIÇĂO INTERCORRENTE. INOCORRÊNCIA. 

NECESSIDADE DE INTIMAÇĂO DA FAZENDA PÚBLICA. RESP 

N°1.340.553/RS E RESP N° 1.620.919-PR. DIFICULDADES DO MECANISMO 

JUDICIÁRIO. PRECEDENTES STJ. RESP 1.102.431/RJ. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA N.º 106/STJ. TEMA 179/STJ; RECURSO CONHECIDO E 

PROVIDO. 

 

I- Trata-se de AGRAVO REGIMENTAL interposto pelo ESTADO DO PARÁ 

em face da decisăo monocrática que nos autos da Açăo de Execuçăo Fiscal desproveu 

o Recurso de Apelaçăo interposto pelo ente Estadual 

 

II- O Superior Tribunal de Justiça decidiu diversas teses a respeito da prescriçăo 

intercorrente nas açơes de execuçăo fiscal, notadamente do que diz respeito aos 

procedimentos previstos no art. 40 da Lei n. 6.830/80 (Lei de Execuçăo Fiscal). 

 

III- Conforme consignado no REsp n°1.340.553/RS e Resp n° 1.620.919-PR, para a 

aplicaçăo da prescriçăo intercorrente, a Fazenda Pública deve tomar ciência da 

inexistência de bens penhoráveis no endereço fornecido ou da năo localizaçăo do 

devedor. 

 

IV- De acordo com o julgado, passado um ano de suspensăo da execuçăo (por falta 

de bens), haverá o início automático do prazo prescricional (intercorrente), 

independentemente de intimaçăo, podendo o magistrado decretar de ofício a 

prescriçăo, desde que, antes, ouça as partes envolvidas. 

 

V- Com efeito, por força da Jurisprudência já consolidada pelo STJ, prevalece a 

regra de intimaçăo pessoal da Fazenda, inclusive, nos feitos em tramitaçăo anteriores à 

vigência da Lei n° 11.051/2004, diante de sua natureza eminentemente processual. 

 

VI- No caso em tela, o Estado do Pará se manifestou em 27/01/2006, requerendo o 

prosseguimento do feito com a expediçăo do mandado de citaçăo, penhora e avaliaçăo 

de bens, e em agosto de 2009 o Juízo prolatou a sentença, extinguindo a açăo em 

razăo da prescriçăo intercorrente. Sendo assim, inexistindo intimaçăo da Fazenda 

Pública, como no presente caso, năo há como ver reconhecida a prescriçăo 

intercorrente.  
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VII- Como se observa, o pedido de expediçăo de mandado de citaçăo e penhora no 

novo endereço do Executado se deu em 2006, e seu deferimento ocorreu tăo somente 

em 2008, seguidamente em 2012 fora prolatada a sentença.  

 

VIII- Nesse contexto, nota-se que resta caracterizada a demora da máquina judiciária 

ao deixar escoar o prazo prescricional sem tomar as providencias cabíveis para a 

efetiva conclusăo dos autos de forma célere.  

 

IX- A perda da pretensăo executiva tributária pelo decurso do tempo năo se verifica 

quando a demora na citaçăo do executado decorre unicamente do aparelho judiciário. 

Aplicaçăo da Súmula 106/STJ. Entendimento do Tema 179/STJ;  

 

X- Pelo exposto, conheço e dou provimento ao recurso para afastar a tese de 

prescriçăo intercorrente do crédito tributário, prosseguindo o feito executório, nos 

termos da fundamentaçăo. 

 

 

Vistos, etc., 

Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que integram o Plenário 

Virtual da 1ª Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, por 

unanimidade de votos, em conhecer e dar provimento ao agravo regimental interposto pelo 

ESTADO DO PARÁ, nos termos do voto da Desembargadora Relatora. 

Plenário Virtual da 1ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO do TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, com início em nove de dezembro de dois mil e dezenove. 

Belém, 09 de dezembro de 2019. 

 

 

 

ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA 

Desembargadora relatora 

 

 

 

 

RELATÓRIO 
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Trata-se de AGRAVO REGIMENTAL interposto pelo ESTADO DO PARÁ em 

face da decisăo monocrática proferida pela Exma. Sra. Desembargadora Edinéa Oliveira 

Tavares, que nos autos da Açăo de Execuçăo Fiscal deu desprovimento ao Recurso de 

Apelaçăo interposto pelo ente Estadual, nos seguintes termos: 

“APELAÇAO CÍVEL. EXECUÇĂO FISCAL. SENTENÇA QUE 

RECONHECEU A PRESCRIÇĂO DO CRÉDITO FISCAL. 

TRANSCORRIDO O PRAZO PRESCRICIONAL. PRESCRIÇĂO 

ORIGINÁRIA CONSUMADA. RECURSO CONHECIDO E 

DESPROVIDO. 

1. Antes da vigência da Lei Complementar n.º 118/2005, a interrupçăo 

do prazo prescricional originário ocorria somente com a citaçăo válida 

do devedor. Precedentes do STJ. 

2. Portanto, verifica-se que o crédito relativo ao exercício tributário está 

prescrito, pois transcorrido o quinquênio estabelecido no art. 174, caput 

do CTN, sem qualquer causa de suspensăo do prazo prescricional. 

3. A açăo executiva năo pode tramitar indefinidamente ao efeito de 

tornar imprescritível a dívida tributária, sendo que năo é atribuiçăo do 

Poder Judiciário providenciar ex offício as diligências necessárias à 

localizaçăo do devedor e seus bens.  

4. Recurso conhecido e desprovido.” 

 

Na origem, o Fisco Estadual propôs Açăo de Execuçăo Fiscal contra M.M. LEĂO E 

CIA LTDA – CASA AURORA, pleiteando o pagamento do débito relativo a ICMS no 

montante de R$ 3.67,08 (três mil seiscentos e noventa e sete reais e oito centavos).  

O feito seguiu regular processamento e o Juízo a quo proferiu sentença decretando a 

prescriçăo intercorrente na Açăo Executória (fls. 19), concordando com o entendimento de 

piso, a entăo Relatora Desa. Edinéa Oliveira Tavares manteve a prescriçăo, conforme 

demonstrado em alhures.  

Inconformado com a decisăo de Segunda Instância, o Estado do Pará interpôs o 

presente Agravo Regimental. (fls. 38/46) 

Em razơes recursais, aduz em síntese, a inocorrência da prescriçăo intercorrente, dado 

que de modo algum poderia se atribuir ao Exequente a paralisaçăo do feito quando de atos que 

săo de competência exclusiva da maquina judiciária, quando da citaçăo do executado, em 

observância a Súmula 106 do STJ. 
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Requereu o conhecimento e provimento do recurso para afastar a prescriçăo 

intercorrente pela ausência de intimaçăo pessoal da Fazenda Pública quando da decretaçăo e 

pela impossibilidade da ocorrência da prescriçăo dado a responsabilidade da máquina judiciaria 

na execuçăo dos atos processuais, nos termos da súmula 106 do STJ.  

Em razăo da Emenda Regimental nº05/2016 que criou Turmas de Direito Privado e 

Direito Público, os autos foram redistribuídos a minha relatoria. (fls.47/48) 

A parte agravada apresentou contrarrazơes pugnando pelo desprovimento do recurso 

interposto. (fls. 53/58) 

É o relatório. 

VOTO 

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA ROSILEIDE MARIA DA COSTA 

CUNHA (RELATORA): 

Preenchidos os requisitos de admissibilidade, conheço do presente agravo interno e 

passo a proferir o voto. 

A decisăo recorrida foi publicada antes de 18 de março de 2016, data que entrou em 

vigor o CPC/2015. 

Nessas circunstâncias, o julgamento deve respeitar os atos processuais praticados e as 

situaçơes jurídicas consolidadas sob a vigência do CPC/1973, bem como observar as normas 

aplicáveis aos recursos previstos no antigo Código de Processo Civil.  

MÉRITO: 

Primeiramente, cabe destacar que a hipótese de Agravo Regimental no regimento 

interno deste E. Tribunal está inserta no art. 266, do Regimento Interno deste E. Tribunal que 

ora transcrevo. 

Art. 266. Caberá agravo regimental, no prazo de 15 (quinze) dias, em 

matéria cível e de 05 (cinco) dias em matéria penal, contra decisăo do 

Presidente, do Vice-Presidente ou do relator que possa causar prejuízo ao 

direito das partes, salvo quando se tratar de decisăo irrecorrível ou da qual 

caiba recurso próprio previsto na legislaçăo processual vigente ou neste 

regimento interno. (Redaçăo dada pela E.R. n.º 08 de 31/05/2017). 
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Do dispositivo mencionado depreende-se que é possível aferir que 

cabe agravo regimental quando a decisăo do relator possa causar prejuízo ao direito das partes. 

De acordo com o relatado, extrai-se que o cerne da questăo recursal gira em torno de 

verificar se houve ou năo a prescriçăo intercorrente no feito executório. 

Pois bem, a prescriçăo intercorrente é aquela que se opera no curso do processo, pelo 

decurso do tempo e pela inércia continuada e ininterrupta da parte exequente em promover os atos 

que lhe competem. Trata-se de fenômeno endoprocessual, pois se opera dentro do universo do 

processo. 

Analisando os autos, observo que o crédito tributário foi constituído e atualizado em 

21/10/1999; a açăo de execuçăo fiscal foi ajuizada em 18/01/2001; em 22/01/2001, houve o 

despacho para citaçăo do executado (fl. 05), com mandado expedido em 29/01/2001. 

As fls. 08, consta certidăo data de 21/05/2001 certificando que o Executado năo fora 

localizado. 

Em 23/06/2005, consta despacho do juízo a quo intimando o exequente para se 

manifestar acerca da năo localizaçăo do executado (fls.09) 

Deste despacho o fisco Estadual tomou ciência em 18/10/2005, aduzindo que remetera 

oficio a SEFA solicitando informaçăo quanto ao novo endereço do executado. (fls.10) 

Em 27/01/2006 o Exequente se manifestou requerendo a expediçăo de citaçăo em 

novo endereço, penhora e avaliaçăo de bens para que a execuçăo tivesse seu regular 

prosseguimento.  

Considerando a Semana Nacional de Conciliaçăo o Juízo Singular determinou em 

24/10/2008 a intimaçăo das partes para comparecer em audiência de conciliaçăo no dia 

03/12/2008. 

Em 03/12/2008 o Juízo deferiu o pedido de mandado de citaçăo, penhora e avaliaçăo 

dos bens, ante a ausência das partes na audiência. (fls17) 

Em 21/08/2009 o Juízo de piso proferiu sentença decretando de ofício a prescriçăo 

intercorrente no feito. (fls 19) 
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Passando a análise da ocorrência ou năo da prescriçăo, o Superior Tribunal de Justiça 

decidiu diversas teses a respeito da prescriçăo intercorrente nas açơes de execuçăo fiscal, 

notadamente do que diz respeito aos procedimentos previstos no art. 40 da Lei n. 6.830/80 (Lei 

de Execuçăo Fiscal), conforme pode ser observado no julgamento do REsp 1.340.533/RS, com 

repercussăo geral. Eis a ementa do precedente vinculante: 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO 

CPC/2015 (ART. 543-C, DO CPC/1973). PROCESSUAL CIVIL. 

TRIBUTÁRIO. SISTEMÁTICA PARA A CONTAGEM DA PRESCRIÇĂO 

INTERCORRENTE (PRESCRIÇĂO APÓS A PROPOSITURA DA AÇĂO) 

PREVISTA NO ART. 40 E PARÁGRAFOS DA LEI DE EXECUÇĂO FISCAL 

(LEI N. 6.830/80). 

1. O espírito do art. 40, da Lei n. 6.830/80 é o de que nenhuma execuçăo 

fiscal já ajuizada poderá permanecer eternamente nos escaninhos do Poder 

Judiciário ou da Procuradoria Fazendária encarregada da execuçăo das 

respectivas dívidas fiscais. 

2. Năo havendo a citaçăo de qualquer devedor por qualquer meio válido 

e/ou năo sendo encontrados bens sobre os quais possa recair a penhora (o 

que permitiria o fim da inércia processual), inicia-se automaticamente o 

procedimento previsto no art. 40 da Lei n. 6.830/80, e respectivo prazo, ao 

fim do qual restará prescrito o crédito fiscal. Esse o teor da Súmula n. 

314/STJ: "Em execuçăo fiscal, năo localizados bens penhoráveis, suspende-

se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescriçăo 

qüinqüenal intercorrente". 

3. Nem o Juiz e nem a Procuradoria da Fazenda Pública săo os senhores do 

termo inicial do prazo de 1 (um) ano de suspensăo previsto no caput, do art. 

40, da LEF, somente a lei o é (ordena o art. 40: "[...] o juiz suspenderá [...]"). 

Năo cabe ao Juiz ou à Procuradoria a escolha do melhor momento para o seu 

início. No primeiro momento em que constatada a năo localizaçăo do devedor 

e/ou ausência de bens pelo oficial de justiça e intimada a Fazenda Pública, 

inicia-se automaticamente o prazo de suspensăo, na forma do art. 40, caput, 

da LEF. Indiferente aqui, portanto, o fato de existir petiçăo da Fazenda 

Pública requerendo a suspensăo do feito por 30, 60, 90 ou 120 dias a fim de 

realizar diligências, sem pedir a suspensăo do feito pelo art. 40, da LEF. 

Esses pedidos năo encontram amparo fora do art. 40 da LEF que limita a 

suspensăo a 1 (um) ano. Também indiferente o fato de que o Juiz, ao intimar a 

Fazenda Pública, năo tenha expressamente feito mençăo à suspensăo do art. 

40, da LEF. O que importa para a aplicaçăo da lei é que a Fazenda Pública 

tenha tomado ciência da inexistência de bens penhoráveis no endereço 

fornecido e/ou da năo localizaçăo do devedor. Isso é o suficiente para 

inaugurar o prazo, ex lege. 

4. Teses julgadas para efeito dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015 (art. 

543-C, do CPC/1973):  

4.1.) O prazo de 1 (um) ano de suspensăo do processo e do respectivo prazo 

prescricional previsto no art. 40, §§ 1º e 2º da Lei n. 6.830/80 - LEF tem 

início automaticamente na data da ciência da Fazenda Pública a respeito da 
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năo localizaçăo do devedor ou da inexistência de bens penhoráveis no 

endereço fornecido, havendo, sem prejuízo dessa contagem automática, o 

dever de o magistrado declarar ter ocorrido a suspensăo da execuçăo; 

4.1.1.) Sem prejuízo do disposto no item 4.1., nos casos de execuçăo fiscal 

para cobrança de dívida ativa de natureza tributária (cujo despacho 

ordenador da citaçăo tenha sido proferido antes da vigência da Lei 

Complementar n. 118/2005), depois da citaçăo válida, ainda que editalícia, 

logo após a primeira tentativa infrutífera de localizaçăo de bens 

penhoráveis, o Juiz declarará suspensa a execuçăo. 

4.1.2.) Sem prejuízo do disposto no item 4.1., em se tratando de execuçăo 

fiscal para cobrança de dívida ativa de natureza tributária (cujo despacho 

ordenador da citaçăo tenha sido proferido na vigência da Lei Complementar 

n. 118/2005) e de qualquer dívida ativa de natureza năo tributária, logo após 

a primeira tentativa frustrada de citaçăo do devedor ou de localizaçăo de 

bens penhoráveis, o Juiz declarará suspensa a execuçăo. 

4.2.) Havendo ou năo petiçăo da Fazenda Pública e havendo ou năo 

pronunciamento judicial nesse sentido, findo o prazo de 1 (um) ano de 

suspensăo inicia-se automaticamente o prazo prescricional aplicável (de 

acordo com a natureza do crédito exequendo) durante o qual o processo 

deveria estar arquivado sem baixa na distribuiçăo, na forma do art. 40, §§ 

2º, 3º e 4º da Lei n. 6.830/80 - LEF, findo o  qual o Juiz, depois de ouvida a 

Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescriçăo intercorrente e 

decretá-la de imediato; 

4.3.) A efetiva constriçăo patrimonial e a efetiva citaçăo (ainda que por 

edital) săo aptas a interromper o curso da prescriçăo intercorrente, năo 

bastando para tal o mero peticionamento em juízo, requerendo, v.g., a 

feitura da penhora sobre ativos financeiros ou sobre outros bens. Os 

requerimentos feitos pelo exequente, dentro da soma do prazo máximo de 1 

(um) ano de suspensăo mais o prazo de prescriçăo aplicável (de acordo com 

a natureza do crédito exequendo) deverăo ser processados, ainda que para 

além da soma desses dois prazos, pois, citados (ainda que por edital) os 

devedores e penhorados os bens, a qualquer tempo - mesmo depois de 

escoados os referidos prazos -, considera-se interrompida a prescriçăo 

intercorrente, retroativamente, na data do protocolo da petiçăo que requereu 

a providência frutífera. 

4.4.) A Fazenda Pública, em sua primeira oportunidade de falar nos autos 

(art. 245 do CPC/73, correspondente ao art. 278 do CPC/2015), ao alegar 

nulidade pela falta de qualquer intimaçăo dentro do procedimento do art. 40 

da LEF, deverá demonstrar o prejuízo que sofreu (exceto a falta da 

intimaçăo que constitui o termo inicial - 4.1., onde o prejuízo é presumido), 

por exemplo, deverá demonstrar a ocorrência de qualquer causa 

interruptiva ou suspensiva da prescriçăo. 

4.5.) O magistrado, ao reconhecer a prescriçăo intercorrente, deverá 

fundamentar o ato judicial por meio da delimitaçăo dos marcos legais que 

foram aplicados na contagem do respectivo prazo, inclusive quanto ao 

período em que a execuçăo ficou suspensa. 

5. Recurso especial năo provido. Acórdăo submetido ao regime dos arts. 

1.036 e seguintes do CPC/2015 (art. 543-C, do CPC/1973). (REsp 
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1340553/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 

SEÇĂO, julgado em 12/09/2018, DJe 16/10/2018) 

 

Destarte, conforme consignado no REsp n°1.340.553/RS e Resp n° 1.620.919-PR, 

para a aplicaçăo da prescriçăo intercorrente, a Fazenda Pública deve tomar ciência da 

inexistência de bens penhoráveis no endereço fornecido ou da năo localizaçăo do devedor. 

Assim, ficou estabelecido que “no primeiro momento em que constatada a năo 

localizaçăo do devedor e/ou ausência de bens penhoráveis pelo oficial de justiça e intimada a 

Fazenda Pública inicia-se automaticamente o prazo de suspensăo, na forma do artigo 40, caput, 

da LEF (prescriçăo intercorrente). 

Portanto, de acordo com o julgado, passado um ano de suspensăo da execuçăo (por 

falta de bens), haverá o início automático do prazo prescricional quinquenal (intercorrente), 

independentemente de intimaçăo ou de determinaçăo de suspensăo/arquivamento do processo 

pelo juiz, podendo o magistrado decretar de ofício a prescriçăo, desde que, antes, ouça as 

partes envolvidas. 

A seguir, colaciono a mesma doutrina que foi citada no inteiro teor do precedente 

paradigma: 

Em vista disso, o art. 921, § 1.°, adotou a soluçăo da lei especial. O juiz 

suspenderá a execuçăo pelo prazo de um ano, durante o qual năo fluirá o 

prazo de prescriçăo da pretensăo a executar. Findo esse prazo, o juiz, năo 

localizando o executado ou bens penhoráveis, ordenará o arquivamento dos 

autos, providência destinada a aliviar o escaninho do cartório. E, decorrido o 

prazo de um ano, começa a correr o prazo da prescriçăo intercorrente. O 

prazo dessa prescriçăo, segundo a Súmula do STF, n.º 150, no título judicial 

equivale ao interregno da pretensăo à condenaçăo (v.g., três anos, quanto à 

pretensăo à reparaçăo de dano, a teor do art. 206, § 3.°, V, do CC); na 

execuçăo fundada em título extrajudicial, dependerá da espécie do título (v.g., 

três anos, em relaçăo ao sacado e seus avalistas, no caso da duplicata, a teor 

do art. 18, I, da Lei 5.474/1968). Vencido o prazo de prescriçăo, ex officio ou 

a requerimento do interessado, o juiz ouvirá as partes, no prazo de quinze 

dias (art. 921, § 5.°), e extinguirá a execuçăo (art. 924, V). O prazo dessa 

prescriçăo intercorrente começará, segundo a regra transitória do art. 1.056, 

na data da vigência do NCPC. (ASSIS, Araken. Manual da execuçăo. Săo 

Paulo: RT, 2016, p. 713). 
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Destarte, năo há dúvidas de que antes da decretaçăo da prescriçăo, a Fazenda Pública 

deve ser devidamente intimada. É o que dispơe o parágrafo único do artigo 25 da LEF: 

Art. 25 - Na execuçăo fiscal, qualquer intimaçăo ao representante judicial da 

Fazenda Pública será feita pessoalmente. 

(...) 

Parágrafo Único - A intimaçăo de que trata este artigo poderá ser feita 

mediante vista dos autos, com imediata remessa a representante judicial da 

Fazenda Pública, pelo cartório ou secretaria.  

 

Com efeito, por força da Jurisprudência já consolidada pelo STJ, prevalece a regra de 

intimaçăo pessoal da Fazenda, inclusive, nos feitos em tramitaçăo anteriores à vigência da Lei 

n° 11.051/2004, diante de sua natureza eminentemente processual. 

No caso em tela, o Estado do Pará se manifestou em 27/01/2006, requerendo o 

prosseguimento do feito com a expediçăo do mandado de citaçăo, penhora e avaliaçăo de bens, 

e em agosto de 2009 o Juízo prolatou a sentença, extinguindo a açăo em razăo da prescriçăo 

intercorrente. Sendo assim, inexistindo intimaçăo da Fazenda Pública, como no presente caso, 

năo há como ver reconhecida a prescriçăo intercorrente.  

Como se observa, o pedido de expediçăo de mandado de citaçăo e penhora no novo 

endereço do Executado se deu em 2006, e seu deferimento ocorreu tăo somente em 2008, 

seguidamente em 2012 fora prolatada a sentença.  

Nesse contexto, observa-se que resta caracterizada a demora da máquina judiciária 

ao deixar escoar o prazo prescricional sem tomar as providencias cabíveis para a efetiva 

conclusăo dos autos de forma célere. 

Sobre o assunto, o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar, sob a sistemática dos 

recursos repetitivos, o Recurso Especial 1.102.431, entendeu que “a perda da pretensăo 

executiva tributária pelo decurso do tempo é consequência da inércia do credor, que năo se 

verifica quando a demora na citaçăo do executado decorre unicamente do aparelho 

judiciário. Inteligência da Súmula 106/STJ.”  

A ementa que gerou o REsp nº. 1.102.431, foi lavrada nos seguintes termos: 

 

“PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. EXECUÇĂO 
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FISCAL. PRESCRIÇĂO INTERCORRENTE. PARALISAÇĂO DO PROCESSO 

POR CULPA DO PODER JUDICIÁRIO. Súmula 106/STJ. REEXAME DE 

MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/ STJ. 

1. O conflito caracterizador da lide deve estabilizar-se após o decurso de 

determinado tempo sem promoçăo da parte interessada pela via da prescriçăo, 

impondo segurança jurídica aos litigantes, uma vez que a prescriçăo indefinida 

afronta os princípios informadores do sistema tributário. 

2. A perda da pretensăo executiva tributária pelo decurso de tempo é 

consequência da inércia do credor, que năo se verifica quando a demora na 

citaçăo do executado decorre unicamente do aparelho judiciário. Inteligência da 

Súmula 106/STJ. (Precedentes: AgRg no Ag 1125797/MS, Rel. Ministro LUIZ 

FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 16/09/2009; REsp 

1109205/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 

02/04/2009, DJe 29/04/2009; REsp 1105174/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 09/09/2009; 

REsp 882.496/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 07/08/2008, DJe 26/08/2008; AgRg no REsp 982.024/RS, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 

22/04/2008, DJe 08/05/2008) 

3. In casu, a Corte de origem fundamentou sua decisăo no sentido de que a 

demora no processamento do feito se deu por culpa dos mecanismos da 

Justiça, verbis: 

'Com efeito, examinando a execuçăo fiscal em apenso, constata-se que foi a 

mesma distribuída em 19/12/2001 (fl.02), tendo sido o despacho liminar 

determinando a citaçăo do executado proferido em 17/01/2002 (fl. 02 da 

execuçăo). O mandado de citaçăo do devedor, no entanto, somente foi expedido 

em 12/05/2004, como se vê fl. 06, năo tendo o Sr. Oficial de Justiça logrado 

realizar a diligência, por năo ter localizado o endereço constante do mandado e 

ser o devedor desconhecido no local, o que foi por ele certificado, como consta 

de fl. 08, verso, da execuçăo em apenso. 

Frustrada a citaçăo pessoal do executado, foi a mesma realizada por edital, em 

04/04/2006 (fls. 12/12 da execuçăo). 

(...) 

No caso destes autos, todavia, o fato de ter a citaçăo do devedor ocorrido apenas 

em 2006 năo pode ser imputada ao exequente, pois, como já assinalado, os autos 

permaneceram em cartório, por mais de dois anos, sem que fosse expedido o 

competente mandado de citaçăo, já deferido, o que afasta o reconhecimento da 

prescriçăo. (...) Ressalte-se, por fim, que a citaçăo por edital observou 

rigorosamente os requisitos do artigo 232 do Código Processual Civil e do art. 

8º, inciso IV, da Lei 6.830/80, uma vez que foi diligenciada a citaçăo pessoal, 

sem êxito, por ser o mesmo desconhecido no endereço indicado pelo credor, 
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conforme certificado pelo Sr. Oficial de Justiça, à fl. 08, verso dos autos da 

execuçăo.' 

4. A verificaçăo de responsabilidade pela demora na prática dos atos 

processuais implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é 

vedado a esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, ante o disposto 

na Súmula 07/STJ.  

5. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos autos à instância de 

origem para prosseguimento do executivo fiscal, nos termos da fundamentaçăo 

expendida. Acórdăo submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 

Resoluçăo STJ 08/2008.”  

 
Desta forma, é evidente que a manutençăo da decisăo monocrática acarreta prejuízo 

ao Fisco Estadual, isso porque năo se operou a prescriçăo intercorrente no feito Executório, 

passível, portanto, de agravo regimental.  

 

DISPOSITIVO 

Pelo exposto, CONHEÇO do Recurso de Agravo Regimental e DOU 

PROVIMENTO, para afastar a tese de prescriçăo intercorrente do crédito tributário, 

prosseguindo o feito executório, nos termos da fundamentaçăo. 

É o voto. 

Belém, 09 de dezembro de 2019. 

 

ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA 

Desembargadora Relatora 

 


